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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  PEDIDO  DE
IMPLANTAÇÃO  DE  QUINQUÊNIO  DIREITO  A
SERVIDOR  EFETIVO  E  COM  MAIS  DE  CINCO
ANOS  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.  REQUISITOS
PREENCHIDOS.  DESPROVIMENTO DA
APELAÇÃO  CÍVEL  E  PROVIMENTO  PARCIAL
REMESSA NECESSÁRIA.

- É ônus do Ente Público comprovar que pagou
a  verba  salarial  ao  seu  servidor,  devendo  ser
afastada  a  supremacia  do  interesse  público,  pois
não  se  pode  transferir  o  ônus  de  produzir  prova
negativa  ao  Promovente,  para  se  beneficiar  da
dificuldade,  ou  mesmo  da  impossibilidade,  da
produção dessa prova.  

- O art. 63 da Lei nº 27/2010 preconiza que “o
adicional por tempo de serviço é devido à razão de
cinco por cento a cada cinco anos de serviço efetivo
prestado ao Município, observado o limite máximo de
35% incidente  exclusivamente  sobre  o  vencimento
básico  do  cargo  efetivo,  ainda  que  investido  o
servidor em função ou cargo de confiança”

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER A APELAÇÃO CÍVEL
E DAR PROVIMENTO PARCIAL REMESSA NECESSÁRIA,  nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 97.
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RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e, de Apelação Cível interposta

contra a sentença de fls. 56/61 que, nos autos da Ação de Cobrança, julgou

procedente, em parte, o pedido autoral, condenando o Município de Araruna a

pagar a promovente o benefício do quinquênio previsto no art.  63 da Lei nº

27/2010, efetuando o pagamento dos valores em atraso a partir  de quando

completou cinco anos na atividade.

Apelação do Município de Araruna às fls. 64/75, requerendo a

improcedência da demanda.

Sem contrarrazões (fl. 74).

Instada a se pronunciar no feito, a Procuradoria de Justiça

opinou pelo desprovimento do recurso apelatório e pelo provimento parcial da

remessa necessária, para adequar a sentença em relação à condenação dos

valores em atraso (quinquênios), devendo se observar, apenas, o período não

atingido pela prescrição quinquenal (fls. 81/89).

É o relatório.

VOTO

          De início, convém ressaltar a competência a Justiça Comum para

julgar a matéria em exame. 

Não obstante as divergências apresentadas no Superior Tribunal

de Justiça e Tribunal Superior do Trabalho, quanto a competência para dirimir

conflitos entre o servidor público e o Poder Público, adoto a jurisprudência

preponderante do Supremo Tribunal Federal, que entende ser de competência

desta justiça comum a apreciação do litígio.

Vejamos o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental –  Reclamação –  Administrativo e
Processual Civil – Dissídio entre servidor e poder público
–  ADI nº 3.395/DF-MC –  Incompetência da Justiça do
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Trabalho. 1. Compete à Justiça comum pronunciar-se
sobre a existência, a validade e a eficácia das
relações entre servidores e o poder público, fundadas
em vínculo jurídico-administrativo. É irrelevante a
argumentação de que o contrato é temporário ou precário,
ainda que extrapolado seu prazo inicial, bem assim se o
liame decorre de ocupação de cargo comissionado ou
função gratificada. 2. Não descaracteriza a competência
da Justiça comum, em tais dissídios, o fato de se requerer
verbas rescisórias, FGTS e outros encargos de natureza
símile, dada a prevalência da questão de fundo, que diz
respeito à própria natureza da relação jurídico-
administrativa, visto que desvirtuada ou submetida a
vícios de origem, como fraude, simulação ou ausência de
concurso público. Nesse último caso, ultrapassa o limite
da competência do STF a investigação sobre o conteúdo
dessa causa de pedir específica. 3. O perfil constitucional
da reclamação (art. 102, inciso I, alínea “l”, CF/1988) é o
que confere a ela a função de preservar a competência e
garantir a autoridade das decisões deste Tribunal. Em
torno desses dois conceitos, a jurisprudência da Corte
estabeleceu parâmetros para a utilização dessa figura
jurídica, dentre os quais se destaca a aderência estrita do
objeto do ato reclamado ao conteúdo das decisões
paradigmáticas do STF. 4. A reclamação constitucional
não é a via processual adequada para discutir a validade
de cláusula de eleição de foro em contrato temporário de
excepcional interesse público, a qual deve ser decidida
nas instâncias ordinárias. 4. Agravo regimental não
provido.(Rcl 4626 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI,
Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2011, DJe-104 DIVULG
31-05-2011 PUBLIC 01-06-2011 EMENT VOL-02534-01
PP-00022) 

RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO.
AUTORIDADE DE DECISÃO PROFERIDA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: ARTIGO 102, INCISO
I, ALÍNEA L, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE N. 3.395. CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAIS NA ÁREA DE
SAÚDE: ARTIGO 37, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO CONTRA
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA COMUM. CAUSA DE PEDIR RELACIONADA A
UMA RELAÇÃO JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. 1.
Incompetência da Justiça Trabalhista para o
processamento e o julgamento das causas que
envolvam o Poder Público e servidores que sejam
vinculados a ele por relação jurídico-administrativa.
2. O eventual desvirtuamento da designação temporária
para o exercício de função pública, ou seja, da relação
jurídico-administrativa estabelecida entre as partes, não
pode ser apreciado pela Justiça do Trabalho. 3.
Reclamação julgada procedente. (Rcl 4464 / GO –
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GOIÁS.  RECLAMAÇÃO. Relator(a):  Min. CARLOS
BRITTO. Relator(a) p/ Acórdão:  Min. CÁRMEN LÚCIA.
Julgamento:  20/05/2009 .    Órgão Julgador:  Tribunal
Pleno. Publicação DJe-157 . DIVULG 20-08-2009.
PUBLIC 21-08-2009. EMENT VOL-02370-02.  PP-00310.
RDECTRAB v. 16, n. 183, 2009, p. 127-143. RF v. 105, n.
404, 2009, p. 328-339)

Pelas  razões acima expostas,  entendo  ser  da  competência  da

Justiça Comum para a análise e apreciação da matéria.

Quanto à alegação de prescrição bienal, destaco que é notório o

entendimento  segundo  o  qual,  o  prazo  para  o  ajuizamento  de  pretensões

formuladas  contra  a  Fazenda  Pública  é  de  05  (cinco)  anos,  consoante  o

disposto no art.  1º  do Decreto Federal  nº  20.910/32,  e  a Súmula nº  85 do

Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

STJ  Súmula  nº  85  -  18/06/1993  -  DJ  02.07.1993
Relação   Jurídica   de   Trato   Sucessivo - Fazenda
Pública  Devedora  –  Prescrição.  Nas   relações
jurídicas  de   trato   sucessivo  em que  a  Fazenda
Pública  figure  como  devedora,  quando  não  tiver
sido   negado   o   próprio   direito   reclamado, a
prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas
antes do quinquênio anterior à propositura da ação.

Destarte, sem maiores delongas, como a presente demanda foi

ajuizada  no  ano  de  2013,  são  devidas  as  prestações  vencidas  antes  do

quinquênio anterior à propositura da ação.

Ante o exposto, rejeito a prejudicial.

Passo ao exame do mérito.

Não  houve  recurso  voluntário  da  Autora,  mas  somente  do

Município. Assim, em razão do princípio non reformatio in pejus, bem como do

princípio tantum devolutum, quantum apellatum, passo a analisar se é devido a

verba  a  que  foi  condenado  o  Apelante,  deixando  de  apreciar  as  demais

postuladas na inicial. 
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É ônus do Ente Público comprovar que pagou a verba salarial ao

seu servidor, devendo ser afastada a supremacia do interesse público, pois não

se pode transferir o ônus de produzir prova negativa ao Autor, para se

beneficiar da dificuldade, ou mesmo da impossibilidade da produção dessa

prova. 

Desse modo, quanto ao pedido de quinquênio, o art. 63 da Lei nº

27/2010 preconiza que “o adicional por tempo de serviço é devido à razão de

cinco por cento a cada cinco anos de serviço efetivo prestado ao Município,

observado  o  limite  máximo  de  35%  incidente  exclusivamente  sobre  o

vencimento básico do cargo efetivo, ainda que investido o servidor em função

ou cargo de confiança” (destaquei).

Assim, para ter direito à implantação de quinquênio, é necessário

o exercício de serviço público efetivo e de cinco anos de serviço público, o que

é o caso da Promovente.

Por tais razões,  DESPROVEJO  A  APELAÇÃO  CÍVEL  E

PROVEJO  PARCIALMENTE  A REMESSA NECESSÁRIA,  para  adequar  a

sentença  em  relação  à  condenação  dos  valores  em  atraso  (quinquênio),

devendo  se  observar,  apenas,  o  período  não  atingido  pela  prescrição

quinquenal.

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  José
Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Desembargador Leandro dos Santos, o Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital
de Almeida (Juiz convocado para substituir a Exma. Sra. Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão, representando do Ministério Público, Dr. Herbert
Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
22 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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